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A tutela militar e seus limites

Os nexos, ao longo do desenvolvimento capitalista brasileiro, entre tutela militar e relações com as classes populares em
democracias liberais restritas

Dois aspectos adquirem enorme importância na atual crise política brasileira: uma forte expansão do neofascismo que até
deixa saudades de quando, uns cinco anos atrás, discutimos sobre a existência de uma onda conservadora no Brasil;  o
debate sobre a tutela militar quase cai na boca do povo.

Inevitável não é, mas, pelo que temos visto e vivido, é bastante provável que, especialmente no caso de uma intensificação
das contradições internas à formação social brasileira e um aprofundamento da crise econômica mundial em um jogo
geoestratégico complicadíssimo, este país constitua um cenário bastante favorável ao crescente entrelaçamento – e mesmo
à fusão – da forte presença política dos militares com o avanço do neofascismo.

Este artigo, longe de abordar a questão em toda a sua complexidade, o que implicaria levar em conta, por exemplo,
dimensões corporativas específicas das Forças Armadas, centra o foco, de modo ainda bastante genérico, nas relações, ao
longo do desenvolvimento capitalista  brasileiro,  entre tutela  militar  e  as  classes populares em democracias  liberais
restritas.

Passado e presente da tutela militar

Segundo diversos estudiosos, a tutela militar se constituiu com a formação do Estado independente a partir de 1822-24 e
jamais se foi. Até porque, apesar do debate, não temos um conceito suficientemente claro de tutela militar, deixo, neste
momento, de discuti-la no interior de formações sociais pré-capitalistas e apenas registro uma dúvida teórica que, no Brasil
atual, tem imediatas implicações políticas: a distinção qualitativa entre o Estado escravista moderno e o Estado burguês
não deveria ser mais considerada ao falarmos de uma bicentenária tutela militar?

Creio que, se traçarmos esta linha de continuidade muito direta, corremos o risco de legitimar posições que, de um modo
ou de outro, justificam a proeminência militar na política contemporânea com a referência a um passado mítico de um povo
apático, inclusive em razão de determinações raciais, e, portanto, incapaz de se conduzir. Centro o foco no período
marcado pela presença de um Estado nacional brasileiro cuja existência coincidiu com a da forma de governo republicana
ao longo de 121 anos de História.

Mesmo assim, assinalo um problema: a questão da tutela militar no Brasil se escancara a céu aberto quando se trata de
democracias liberais de massas, pois, em se tratando de ditaduras militares, corre-se o sério risco (não a inevitabilidade)
de ficar a meio caminho do truísmo e da redundância. O que, ironicamente, não impede que, nas constituições ditatoriais
brasileiras,  artigos  mais  diretamente  relacionados  com o  papel  das  Forças  Armadas  lhes  atribuem um papel  mais
subalterno ao Executivo. Já as Cartas Magnas das duas democracias liberais de massas neste país, 1945-1964 e desde
1989, trazem o registro da tutela militar: artigos no.177 e 142 das Constituições de 1946 e 1988, respectivamente.

Estranho país no qual a simples aceitação da democracia é acompanhada do aviso constitucional de que as Forças Armadas
estão de olho e prontas para agir. Neste texto, centro o foco em alguns aspectos das relações entre o ramo militar da
burocracia do Estado brasileiro e a Presidência frente às lutas das classes populares.

Transição de capitalismo e lutas político-ideológicas

No período 1945-1964, militares atuavam em todas as frentes de disputa a respeito da política de Estado. O principal eixo
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da discórdia girava em torno da implementação de políticas necessárias ao desenvolvimento nacional brasileiro, o que, de
tão genérico, beirava o consensual. Em termos objetivos, estava em disputa a continuidade da política de desenvolvimento
capitalista industrial (dependente) implementada durante a Era Vargas (1930-45). Em torno desta é que se manifestavam
interesses e variantes ideológicas contraditórios no interior  da classe dominante,  entre camadas da classe média e
segmentos do aparelho estatal em um período marcado, do início ao fim, pela ascensão política das classes populares.

Comparados aos atuais 38 anos do regime atual, os 19 daquela democracia foram de prender o fôlego.

As contendas não se limitaram aos debates orais e escritos dentro e fora dos partidos políticos, no parlamento, na imprensa
e, ao longo dos anos 1950, na intelectualizadíssima Revista do Clube Militar. Beiraram as vias de fato quando, na undécima
hora, o general Lott liderou o famoso “golpe da legalidade” (11/11/1955) que assegurou a posse da dupla Kubitschek e
Goulart,  legitimamente  eleita  mas  contestada  pelos  adversários  civis  (udenistas)  e  militares  adeptos  do  candidato
derrotado, general Távora.

Questionamento  da  vitória  eleitoral,  longe  de  invenção  tucana,  foi  fortíssimo  em  relação  a  dois  importantíssimos
presidentes brasileiros: Vargas, em 1950, e Kubitschek em 1955, quando o general Lott deu o “golpe da legalidade”, sem
falar no risco de confronto armado produzido pelo veto dos três ministros militares à posse do vice-presidente João Goulart
na esteira da renúncia de Jânio Quadros. Enfim, em todas as eleições presidenciais do período, houve sempre um militar
(em 1945, dois) entre os candidatos mais votados.

Nestes breves 19 anos de vida, ocorreu formidável ascensão das lutas operárias e também, a partir de 1955, o ingresso
promissor  das  ligas  camponesas  na  luta  política.  E,  no  frigir  dos  ovos,  esta  ebulição  sociopolítica  desembocou na
montagem de um capitalismo industrial dependente que deixou para traz o debate sobre a vocação agrária da economia
brasileira. Neste processo, os conflitos no interior do ramo militar da burocracia de Estado foram decisivos. O que justifica
o recurso à noção de tutela militar.

Lutas de trabalhadores e transição transada

A crise da ditadura militar foi marcada por uma extraordinária presença das lutas operárias e populares que até hoje
deixam registros  nos  nomes de partidos,  movimentos  e  entidades  de representação corporativa  de trabalhadores  e
segmentos da classe média, produção cultural, sem falar nas atividades que, perdidas na memória, requerem pesquisa.
Houve momentos em que pessoas de classe média, ao encherem o carro de compras no supermercado, reservavam um
pouco delas para doarem ao fundo de greve.

Todavia, essas lutas que encantaram boa parte do mundo não conseguiram dirigir o processo de transição. Um dos
resultados da transição transada – expressão do saudoso Florestan Fernandes – é a Constituição Cidadã com este famoso
artigo 142. Ela mal completou 35 dias e ocorreu forte intervenção do Exército na cidade de Volta Redonda para reprimir a
greve dos trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional (o chamado Massacre de Volta Redonda). Cinco anos depois,
a empresa foi privatizada. Tropas do Exército também atuaram contra a greve dos Petroleiros em maio de 1995 (governo
FHC), com impactos importantíssimos para as lutas dos trabalhadores neste país. E, expressando a virada das relações
sociais, as operações de GLO, estritamente de acordo com o famoso artigo 147, foram transmitidas de governo a governo.
Ou seja, a atual democracia (restrita) brasileira nasceu com o selo da tutela militar.

A tutela e seus limites

Durante o interregno Temer, no bojo da reafirmação da hegemonia da grande finança, pari passu com as derrotas das
classes populares, liquidou-se o que restava da “herança varguista” e,  em meio à crise do sistema partidário, a cena
política foi inflada de agremiações reacionárias e conservadoras ligadas a setores da burguesia interna rural e urbana. E
um grupo de generais passou a intervir ostensiva e simploriamente na implementação de políticas estatais,  como a
econômica, externa, cultural, de costumes e eleitoral.

Neste último caso, bloqueou a candidatura Lula e se envolveu diretamente na de Jair Bolsonaro. Estas políticas foram
apresentadas como racionais, voltadas para a defesa da lei e da ordem e a regeneração nacional, o que implicaria profundo
combate à corrupção. E, no geral, receberam apoio entusiástico do conjunto da classe dominante brasileira, amplos setores
da classe média e todos os grandes meios de comunicação.

Com o mesmo apoio, então bem mais emocionado e com maior penetração nas classes populares, emergiu a candidatura
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vitoriosa de Jair  Bolsonaro e se configurou uma relação entre militares e política que, salvo melhor juízo,  não tem
precedentes na história deste país.

Estabeleceu-se um governo fascista profundamente atentatório à democracia liberal, atrelado ao financismo, voltado para
a exportação de bens primários e refratário a políticas de desenvolvimento industrial e de apoio à pequena produção rural
e urbana. O modo de exercício da hegemonia do capital financeiro levou à defesa objetiva, sob o nome de responsabilidade
fiscal, de uma política econômica de aspectos genocidas, atentados constantes à democracia liberal, política internacional
desastrada e política sanitária catastrófica, sempre com o envolvimento do referido grupo predominante no interior das
Forças Armadas.

O que seria uma simples disputa eleitoral abriu a espaço para, na ausência de qualquer inimigo real ou potencial, um surto
de descoordenação nos (e entre os) diversos segmentos do ramo repressivo do Estado (Forças Armadas, Polícias Militares,
Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal). E o centro do palco foi ocupado personagens movidos à violência cega e
formulações  simplistas  quase  sempre  expressadas  por  meio  de  escasso  repertório  de  xingamentos  idiotizastes.
Aguardemos as pesquisas sobre a inserção social dos que vandalizaram a Praça dos Três Poderes.

Se, mesmo nos casos clássicos, a ascensão de fascismos passou pela impregnação (e posterior comando) do aparato
repressivo do Estado, a ascensão do bolsonarismo, cujo líder já foi declarado nada afeito à carreira castrense, mas é
admirado pela base da tropa, sinaliza o risco de preocupante mutação da tutela militar no Brasil.

*Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida é professor do Departamento de Ciências Sociais da PUC-SP.
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